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O Secrelório Municipol de Educoçõo encominhou oo Deportomenio

de Compros e Liciioçõo do Prefeituro Municipol de ltoiiubo/PA - DICOM'

requerimento do Controlodo E F MOURA SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO EtneU'

Justificotivo de pedido de pronogoçôo de prozo e Íermo de Aceite de Adiiivo,

referenle o Conconêncio PÚblico n" 002/2018'

AcontrotodoencominhopedidodeoditivodeprozojustificondoqUe

preciso pronogor pelo prozo de 280 (duzentos e oitenio) dios' em rozõo de

questões pontuodos no !ustificotivo e soliciloçôo'

VeÍifico-se que nõo hó molivos poro o exlinçôo do Conkoto' que nõo

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoçôo do obieto e o

recebimenlo pelo Administroçõo Municipol'

Assim, constoto-se que forom definidos pelo legislodor ordinório' os

prozos de execuçõo dos conkotos' os hipóteses que iusiificom o ossinoturo de

lermos oditivos, suo formo (por escrito), bem como condiçôo poro volidode dos

proÍrogoções (prévio outorizoçõo de outoridode superior)' que necessoriomente

devem ser observodos pelo odministrodor pÚblico'

Controlo por escopo, por suo vez, é oquele cujo prozo de execuçoo

somente se extingue quondo o conirolodo entrego poro o controtonte' o obi
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controtodo, rozôo porque entendese que o iempo nõo imporlo poro fins de

encenomento dos obrigoçôes, mos openos corocierizo o moro do conlrolodo.

Nos Artigos 54 o 80, do Lei no 8.666193 prever disposições referenles

oos temos do formolizoçôo, olteroçõo, execuçôo, inexecuçõo e rescisôo dos

controios firmodos com o Adminisiroçõo Público. Dentre essos normos, vejomos o

que foi previsto nos Artigos 57 o 67 do mesmo normo Lei n" 8.óóó193, cujos regros

referem-se o pronogoçõo, ocomponhomenlo e fiscolizoçôo do execuçôo dos

controtos.

As pronogoÇões de prozos resultontes dos fotos e fenômenos descriios

onteriormenle no § lo do Artigo 57 gerom oditivos de prozo que devem ser

outorizodos e formolizodos, conforme previsto no § ? do mesmo Artigo 57 § 2 -

Todo pronogoçôo de prozo deveró ser justificodo por escrilo e previomente

outorizodo pelo outoridode competente poro celebror o controlo.

Poro tonio nos conlrotos com o Administroçõo. busco-se o resullodo

finol, servindo o clóusulo que fixo o prozo de execuçõo como limite poro o enirego

do obielo, sem que o controtodo sofro sonções coniroluois, ou sejo, no controto

de obro o Adminislroçôo viso o enirego do obieto, logo, oo estipulor prozo poro o

entrego do obro, tol clóusulo nõo perlence à essêncio do controto e sim

meconismo que se dirige à controtodo.

Além disso, denlre os regros poro o inexecuçÔo e rescisôo dos

controtos, o legislodor estobeleceu os cosos que jusiificom o pronogoçõo

ouiomóiico, por iguol período, do cronogromo de execuçôo.

De tudo exposlo, esle Procurodor JuríCico Municipol, conclui q

prozo dos etopos de execuçõo, conclusõo e entrego, lornou-se insuficienle
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que o controto cumpro com o suo obÍigoçõo principol, hovendo interesse público

juslificodo e opós o observÔncio de lodos os seus requisilos legois prévios é oosível

de 19 de Morco de 2021

É o porecer, sub censuro'

ITAITUBA A. 12 de Junho de 2020.

Procurod

de Souso

Municipol
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